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TERMO DE CONVÊNIO N° 00/2016

CONVÊNIO, QUE ENTRE SI, CELEBRAM O MUNICÍPIO DO
RIO DE JANEIRO, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL

DE SAÚDE - SMS E O CENTRO INTEGRADO DE ESTUDOS E

PROGRAMAS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL -

CIEDS, PROCESSO Nº 09/002.278/2015.

Aos O... dias do mês de Abr 2016, de um lado o MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO,

CNPJ n° 042.498.733/0001-48, Entidade de Direito Público Interno, doravante denominado simplesmente
MUNICÍPIO, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, doravante denominada simplesmente SMS,

neste ato representado pelo Subsecretário de Gestão, FLÁVIO CARNEIRO GUEDES ALCOFORADO,
nomeado pelo Decreto "P" N° 349 DE 27 DE ABRIL DE 2010, portador da carteira de Identidade n° 39647076-2,

expedida SSP SP, e inscrito no CPF sob o n° 624.305.804-20, de um lado, e do outro lado, o CENTRO
INTEGRADO DE ESTUDOS E PROGRAMAS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - CIEDS.
inscrita no CNPJ sob o nº. 02.680.126/0001-80, com sede na Av. General Justo, 275 - Centro - Rio de Janeiro - RJ.

neste ato representado por seu Presidente VANDRÉ LUIZ MENESES BRILHANTE, portador da Carteira de
Identidade nº. 1331056-87, expedida por ISP e inscrito no CPF sob o nº. 366.747.703-10, tendo em vista o que

ficou decidido no processo administrativo n° 09/002.278/2015, com fundamento no § 1º do artigo 116, da Lei

Federal nº 8.666/93, de 21/06/93 e suas alterações, e consoante autorização do Sr. Subsecretário Municipal de

Saúde, devidamente publicada no Diário Oficial do Município do Rio de Janeiro, em 28/03/2016, às Fls 19,
assinam o presente TERMO DE CONVÊNIO, mediante as seguintes CLÁUSULAS e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DAS NORMAS APLICÁVEIS

O presente convênio reger-se-á por toda a legislação aplicável à espécie, e ainda pelas disposições que a
completarem, cujas normas, desde já, entendem-se como integrantes deste, em especial pelas normas gerais da Lei
Federal nº 8.666, de 21/06/93, e suas alterações, do Código de Administração Financeira e Contabilidade Pública

do Município do Rio de Janeiro (Lei 207/80) e seu Regulamento (RGCAF, aprovado pelo Decreto n° 3.221/81),
Decreto Municipal nº 19.752 de 05/04/2001 e Decreto Municipal nº 32.508 de 13/07/2010, no que não contrastarem

as sobreditas normas gerais, bem como pelas demais normas citadas no Edital de Processo Seletivo nº

09/002.278/2015, as quais o 2° CONVENENTE declara conhecer e se obriga a respeitar, ainda que não transcritas

neste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

O presente CONVÊNIO estabelece as bases da cooperação entre o MUNICÍPIO e o CENTRO INTEGRADO DE

ESTUDOS E PROGRAMAS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - CIEDS, objetivando Apoio a
execução de ações e serviços de saúde na rede de atenção psicossocial no âmbito do Município do Rio de Janeiro,
em consonância com as leis e diretrizes em Saúde Mental.

CLÁUSULA TERCEIRA -- DAS OBRIGAÇÕES DOS CONVENENTES

Para a consecução dos objetivos a que se propõem, o Município, por intermédio da SMS e o CENTRO

INTEGRADO DE ESTUDOS E PROGRAMAS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL - CIEDS

comprometem-se, respectivamente:

I) O MUNICÍPIO (através da SMS):

a) Exercer a supervisão e gestão do programa para garantir a adequação das diretrizes, normas e principios e

política pública emanadas da Secretaria Municipal de Saúde do Município do Rio de Janeiro, de forma a garantir o

cumprimento do objeto conveniado;

b) Repassar, ao 2° CONVENENTE, os valores referentes ao serviço prestado;
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c) Receber, analisar e emitir parecer conclusivo sobre a prestação de contas das verbas recebidas e aplicadas pela
entidade conveniada na execução do objeto deste Convênio, conforme cronograma de desembolso;

d) Instruir os mecanismos de monitoramento e avaliação do projeto;

e) Numerar o presente instrumento, quando da sua formulação, bem como registrar no FINCON;

f) Disponibilizar as condições necessárias para o desenvolvimento do objeto do convênio;

g) Desenvolver, em conjunto com o CONVENENTE, a proposta do atendimento objeto do presente CONVÊNIO;

h) Através da S/SUBHUE/SSM - SUPERINTENDENCIA DE SAUDE MENTAL, supervisionar, fiscalizare
avaliar a execução do Plano de Trabalho objeto do presente CONVÊNIO;

i) Ratificar a seleção do pessoal necessário à execução do Plano de Trabalho;

j) Comunicar ao convenente quando constatada irregularidade, concedendo prazo razoável para regularização, sob
pena de aplicação das sanções e retenção do repasse, na forma e importância cabíveis:

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O Município não se responsabiliza por quaisquer ônus, direitos ou obrigações

vinculados à legislação trabalhista, previdenciária ou securitária e decorrentes da execução do presente convênio,
em relação aos recursos humanos docentes, técnicos ou de apoio, cujo cumprimento e responsabilidade caberão
exclusivamente ao 2° CONVENENTE.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O Município não é responsável por quaisquer compromissos assumidos pelo 2°
CONVENENTE com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente convênio, bem como por seus
servidores, prepostos ou subordinados. Toda e qualquer ação do presente convênio será exclusivamente assumida
pelo 2º CONVENENTE, no que concerne aos recursos humanos, docentes, técnicos e de apoio.

II) AO 2º CONVENENTE:

1) Observar e fazer cumprir os princípios e normas contidos na Lei Federal nº 8.069/90 e no Termo de Referência,

na Planilha de Custos (Valores Base Mês/Ano) (Anexo I) e no Plano de Trabalho aprovado no processo seletivo.

2) Selecionar e contratar pessoal necessário para execução do objeto do presente convênio, nos Termos de
Referência (Anexo I), da Planilha de Custos (Valores Base Mês/Ano) (Anexo I), e do Plano de Trabalho aprovado

no processo seletivo, anotando e dando baixa nas respectivas carteiras profissionais, quando for o caso, observando

a legislação vigente e, em particular, a Consolidação das Leis Trabalhistas - CLT.

3) Aceitar a supervisão fiscalização e avaliação dos técnicos da 1ª CONVENENTE, necessárias para a consecução
do objeto do convênio;

4) Não exigir de terceiros, seja a que título for, quaisquer valores em contraprestação ao atendimento prestado;

5) Manter atualizadas as informações cadastrais junto à 1ª CONVENENTE, comunicando-lhe imediatamente
quaisquer alterações em seus atos constitutivos;

6) Responsabilizar-se integralmente pela contratação e pagamento do pessoal necessário à execução dos serviços
inerentes às atividades objeto deste convênio, ficando esta como a única responsável pelo pagamento dos encargos

sociais e obrigações trabalhistas decorrentes, respondendo integral e exclusivamente, em juízo ou fora dele,

isentando o Município do Rio de Janeiro de quaisquer obrigações;

7) Manter em boa ordem e guarda todos os documentos originais que comprovem as despesas realizadas no
decorrer do conveio.
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8) Abrir conta corrente bancária específica para movimentação dos recursos provenientes do presente convênio,
antes de sua assinatura apresentando o extrato zerado da referida conta à Gerencia de Convênios e Contratos da
SMS.

9) Elaborar e encaminhar ao Município, relatórios mensais das atividades executadas;

10) Realizar pesquisa de preços, em observância aos Princípios da Impessoalidade e da Economicidade, sempre que
for necessária a aquisição de bens permanentes ou execução de serviços inicialmente não previstos na Planilha de

Custos (Valores Base Mês/Ano) (Anexo 1) observadas as regras previstas na Lei nº 8.666/93. Os bens permanentes

porventura adquiridos deverão ser obrigatoriamente entregues ao Município em até 30 (trinta) dias do término do

Convênio;

11) Prestar, sempre que solicitadas, quaisquer outras informações sobre a execução deste convênio, além da
ordinária prestação de contas;

12) Se responsabilizar, na forma do convênio, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, fiscais, sociais,
tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na legislação em vigor, bem como por todos

os gastos e encargos com material e mão-de-obra necessária à completa realização dos serviços, até o seu término:

13) A convenente é a única e exclusiva responsável pelo ônus trabalhistas gerados por seus empregados, que
porventura serão utilizados por força da execução do presente convênio.

14) Em caso do ajuizamento de ações trabalhistas pelos empregados da Convenente ou da verificação da existência

de débitos previdenciários, decorrentes da execução do presente convênio pela Convenente, com inclusão do
Município do Rio de Janeiro no pólo passivo como responsável subsidiário, o Município do Rio de Janeiro poderá

reter, das parcelas vincendas, o correspondente a três vezes o montante dos valores em cobrança, que serão
contemplados a qualquer tempo com nova retenção em caso de insuficiência.

15) A retenção prevista na alínea ii será realizada na data do conhecimento pelo Município do Rio de Janeiro da
existência da ação trabalhista ou da verificação da existência de débitos previdenciários.

16) A retenção somente será liberada com o trânsito em julgado da decisão de improcedência dos pedidos ou do
efetivo pagamento do título executivo judicial ou do débito previdenciário pela Adjudicatária.

17) Em não ocorrendo nenhuma das hipóteses previstas na alínea iv, o Município efetuará o pagamento devido nas
ações trabalhistas ou dos encargos previdenciários, com o valor retido, não cabendo, em nenhuma hipótese,
ressarcimento à Convenente.

18) Ocorrendo o término do contrato sem que tenha se dado a decisão final da ação trabalhista ou decisão final

sobre o débito previdenciário, o valor ficará retido e será pleiteado em processo administrativo após o trânsito em
julgado e/ou o pagamento da condenação/dívida.

19) Apresentar a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas comprovando a inexistência de débitos inadimplidos

perante a Justiça do Trabalho, nos termos da Lei n° 12.440/11, que deverá ser atualizada antes do término do seu
prazo de validade de 180 dias, conforme art. 55, XIII e 58, III da Lei 8.666/93;

20) Desenvolver, em conjunto com o Município, o objeto do Convênio conforme o Termo de Referência (Anexo I).
da Planilha de Custos (Valores Base Mês/Ano) (Anexo I), e do Plano de Trabalho aprovado no processo seletivo;

21) Arcar com todos os demais custos que superem a estimativa prevista na Planilha de Custos (Valores Base
Mês/Ano) (Anexo 1);

22) Prestar contas da aplicação dos recursos repassados na forma da Cláusula Sétima do presente instrumento;

23) Prestar, sempre que solicitadas, quaisquer outras informações sobre a execução financeira deste convênio;
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